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Prazos processuais

Chéquia

1 Quais séo os tipos de prazos aplicaveis aos processos civis?

De uma forma geral, os prazos relevantes em processos civis sdo processuais ou substantivos.

Existem dois tipos de prazo processual: legal e judicial.

Os prazos regulamentares séo estabelecidos por lei. O incumprimento de um prazo regulamentar legal implica sempre um tipo de consequéncia processual
(por exemplo, perda da possibilidade de execugado correta de uma determinada tarefa, imposigao de multa disciplinar). O incumprimento de um prazo legal
pode ser justificado (ver artigo 58.° da Lei n.° 99/1963, o Cédigo de Processo Civil (zakon ¢&. 99/1963 Sb., obéansky soudni fad, ve znéni pozdéjsich predpist
) (Cddigo de Processo Civil), tal como alterada, se a parte ou o seu representante legal ndo tiver cumprido o prazo por um motivo justificavel, o que fez com
que nao lhe tivesse sido possivel realizar uma agao a qual tem direito. Um requerimento tem de ser apresentado, no maximo, até 15 dias apos a data em
que o obstaculo deixou de constituir um fator, e a agéo nao realizada tem de ter efeito também nesse momento. A pedido de uma das partes, um tribunal
pode atribuir ao requerimento um efeito suspensivo, a fim de justificar o incumprimento do prazo.

Se um prazo limite de execucéo de uma agéo néo for estabelecido diretamente por lei, € estabelecido pelo presidente do coletivo (ou pelo juiz singular). O
presidente do coletivo (ou juiz singular) pode definir um prazo ndo s6 nos casos previstos por lei, mas também em casos em que seja necessario assegurar
que o processo decorre de modo eficiente e com a devida celeridade. Um tribunal pode prolongar um prazo judicial com base nas circunstancias (ver artigo
55.° da Lei n.° 99/1963, o Cddigo de Processo Civil, tal como alterada). Nao é permitido justificar o incumprimento de um prazo.

Os prazos definidos para o tribunal, por exemplo, para emissdo de uma decisdo, ndo sdo prazos processuais, mas sim prazos com carater administrativo.
2 Lista dos dias considerados feriados em conformidade com o Regulamento (CEE, Euratom) n.° 1182/71, de 3 de junho de 1971

Dia da Restauragéo da Independéncia do Estado Checo, Dia de Ano Novo: 1 de janeiro

Segunda-feira de Pascoa: o dia é varidvel mas, normalmente, o feriado tem lugar no fim de margo ou no inicio de abril.

Dia do Trabalhador: 1 de maio

Dia da Vitéria: 8 de maio

Dia dos missionarios eslavos Cirilo e Metddio: 5 de julho

Dia da Execugédo de Jan Hus: 6 de julho

Dia do Estado Checo: 28 de setembro

Data de criagcdo do Estado Checoslovaco independente: 28 de outubro

Dia da Luta pela Liberdade e pela Democracia: 17 de novembro

Véspera de Natal: 24 de dezembro

Dia de Natal: 25 de dezembro

Segundo Dia de Natal: 26 de dezembro

3 Quais sdo as normas gerais aplicaveis aos prazos nos diferentes processos civis?

As regras oficiais que definem o método segundo qual os prazos séo calculados constam dos artigos 55.2 a 58.2 da Lei n.° 99/1963, o Codigo de Processo
Civil, tal como alterada.

Um prazo determinado em dias tem inicio no dia posterior ao facto decisivo para o inicio.

Meio més significa quinze dias.

O fim de um prazo determinado em semanas, meses ou anos corresponde ao dia cuja designagédo ou numero corresponde ao dia em que ocorreu o evento
apods o qual o prazo tem inicio. Se o Ultimo més nao incluir um dia com tais caracteristicas, o fim do prazo corresponde ao ultimo dia do més.

Se o ultimo dia de um prazo for um sabado, um domingo ou um feriado publico, esse dia corresponde ao dia util seguinte.

Os prazos determinados em horas terminam apds o termo da hora cuja designagéo corresponde a hora em que ocorreu o evento que determina o inicio do
prazo.

Um prazo processual € cumprido se a agao for executada num tribunal ou se for remetida para uma autoridade com obrigacéo de a notificar, geralmente um
servigo postal autorizado, até ao ultimo dia do prazo.

Se um processo for interrompido, o decurso dos prazos processuais também é interrompido (artigo 111.2, n.° 1, o Cédigo de Processo Civil). Se o processo
for retomado, os prazos séo igualmente retomados.

4 Sempre que um ato ou uma formalidade devam ser cumpridos num determinado prazo, qual é a data inicial?

O dia em que ocorreu o evento que determinou o inicio de um prazo ndo € incluido no calculo do prazo. Tal ndo se aplica no caso de um prazo determinado
em horas. Assim, um prazo tem normalmente inicio no dia posterior ao dia em que ocorreu o evento decisivo para o inicio do mesmo (ver artigo 57.°, n.° 1,
da Lei n.° 99/1963, o Codigo de Processo Civil, tal como alterada).

5 A data inicial pode ser afetada ou alterada pelo modo de transmiss&o ou de notificagéo dos documentos (notificagédo pessoal por oficial de justiga ou
através do correio)?

Nao.

6 Se a ocorréncia de um facto marcar o inicio do prazo, o dia em que o facto se verificou é tido em conta no célculo do prazo?

O dia em que ocorreu o evento que determinou o inicio de um prazo n&o € incluido no calculo do prazo. Tal ndo se aplica no caso de um prazo determinado
em horas (ver artigo 57.°, n.° 1, da Lei n.° 99/1963, o Cddigo de Processo Civil, tal como alterada).

7 Se o prazo for expresso em dias, o nimero de dias indicado inclui os dias de calendario ou os dias Uteis?

Um prazo é calculado em dias civis.

8 Se for expresso em semanas, meses ou anos?

Os prazos determinados em semanas sao raramente mencionados no Codigo de Processo Civil (Lei n.° 99/1963, tal como alterada) (por exemplo, artigo
260.°, n.° 3, artigo 295.°, n.° 1 e artigo 295.°, n.° 2). Mais frequentemente, surgem como prazos judiciais na pratica judicial.



Os prazos determinados em meses séo apresentados no Cédigo de Processo Civil com a duragdo de um més (por exemplo, artigo 82.°, n.° 3, artigo 336.°-
M, n.° 2, e artigo 338.°-ZA, n.° 2); dois meses (por exemplo, artigo 240.°, n.° 1, e artigo 247.°, n.° 1); trés meses (por exemplo, artigo 111.°, n.° 3, artigo 233.
°,n.° 1, e artigo 234.°, n.° 1); e seis meses (por exemplo, artigo 77.°-A, n.° 2, e artigo 260.°-G, n.° 3).

Os prazos determinados em anos dividem-se em dois tipos no Codigo de Processo Civil: prazo de um ano (por exemplo, artigo 111.°, n.° 3) e prazo de trés
anos (por exemplo, artigo 99.°, n.° 3, artigo 233.°, n.° 2, e artigo 234.°, n.° 2).

9 Quando expira 0 prazo expresso em semanas, meses ou anos?

Os prazos determinados em semanas, meses ou anos terminam no fim do dia cuja designagéo corresponde ao dia em que ocorreu o evento que determina
o inicio do prazo e, se 0 més ndo contiver um dia com essas caracteristicas, no Ultimo dia do més (ver artigo 57.°, n.° 2, da Lei n.® 99/1963, o Cddigo de
Processo Civil, tal como alterada).

10 Se o prazo terminar a um sabado, domingo ou dia feriado ou n&o (itil, &€ prorrogado até ao primeiro dia Gtil seguinte?

Sim (ver artigo 57.°, n.° 2, da Lei n.° 99/1963, o Cddigo de Processo Civil, tal como alterada).

11 Ha certas circunstancias em que os prazos séo prorrogados? Quais séo as condi¢gdes para beneficiar dessas prorrogagdes?

Os prazos processuais regulamentares ndo podem ser alterados por deciséo judicial.

Um prazo processual judicial pode ser prolongado pelo tribunal, consoante as circunstancias.

12 Quais s@o os prazos de recurso?

Uma parte pode impugnar a decisdo de um tribunal de comarca (okresni soud) ou a decisdo de um tribunal regional (krajsky soud) proferida em acérdédo
num processo em primeira instancia, salvo disposi¢éo legal em contrario (ver artigo 201.° da Lei n.° 99/1963, o Codigo de Processo Civil, tal como alterada).
Um recurso deve ser apresentado, no maximo, até quinze dias apds a notificagéo por escrito de uma deciséo, junto do tribunal cuja decisdo é impugnada. O
prazo de interposicédo de recurso nao inclui o dia em que a parte foi notificada da decisdo. Para cumprir este prazo processual, basta que o recurso seja ou
se for entregue até ao Ultimo dia do prazo a uma autoridade com obrigagdo de o notificar (em particular, um servigo postal autorizado, uma instituicdo
prisional, no caso de pessoas detidas, uma instituicdo de educacéo institucional ou de prote¢éo, para uma pessoa que a frequente, etc.) ou ao tribunal no
ultimo dia do prazo.

Se tiver sido emitido um acérdao corretivo sobre a substancia da decisdo, o prazo tem inicio na data de entrada em vigor do acérdao corretivo (ver artigo
204.°, n.° 1, do Cadigo de Processo Civil).

Considera-se que um recurso interposto apos o decurso do prazo de quinze dias exclusivamente devido ao facto de o requerente ter seguido uma instrucéo
incorreta dada pelo tribunal sobre o mesmo foi interposto no prazo adequado. Se uma decisé@o nao contiver instrugdes relativas a possibilidade de recurso,
ao prazo para recurso ou ao tribunal em que o mesmo sera apresentado, ou contiver instrugdes incorretas que indiguem a proibicéo de recurso, € possivel
apresentar um recurso até trés meses apés a notificagdo da deciséo.

Se tiver sido proferida uma injuncéo de pagamento num processo, apenas é possivel impedir a entrada em vigor da referida ordem mediante apresentagéo
de uma declaragao de oposigao pelo requerido, dentro do prazo legal de 15 dias a contar do dia de notificagdo da ordem, ao tribunal emissor (ver artigo 172.
°,n.° 1, do Cdédigo de Processo Civil). A injungdo de pagamento é anulada mediante apresentagdo de uma declaragdo de oposigéo e o tribunal ordena uma
audiéncia. Um recurso que s6 possa ser interposto em oposigao a um despacho relativo as custas do processo nédo anula, naturalmente, a injuncdo de
pagamento.

13 Os tribunais podem alterar os prazos, nomeadamente os prazos de comparéncia, ou fixar uma data precisa para a comparéncia?

Se néo for possivel deliberar e decidir sobre uma questdo numa Unica audiéncia, o Cédigo de Processo Civil (Lei n.° 99/1963, tal como alterada) permite
adiar uma audiéncia por motivos importantes (ver artigo 119.° do Cédigo de Processo Civil). Um motivo importante para adiamento pode ser, por exemplo, o
facto de que uma das partes no processo nao ter comparecido perante o tribunal, ndo sendo possivel realizar a audiéncia na sua auséncia (ver artigo 101.°,
n.° 3, do Cddigo de Processo Civil) ou se uma das partes ndo teve tempo suficiente para se preparar para a audiéncia, por ndo ter recebido a convocatéria
com antecedéncia suficiente ou por outros motivos importantes.

Uma parte pode solicitar ao tribunal o adiamento de uma audiéncia. O tribunal decide acerca de um pedido de adiamento apresentado previamente por uma
parte, com base na gravidade do motivo alegado. Se o tribunal ndo aceder ao pedido da parte, esta tem de comparecer a audiéncia.

14 Se um ato destinado a uma parte residente num lugar onde beneficiaria de prorrogagéo de prazo for notificado a essa parte noutro lugar em que os
residentes ndo usufruam de tal prorrogagéo, essa pessoa perde o referido beneficio?

A legislacdo da Republica Checa nédo regulamenta expressamente situacdes desta natureza.

No caso de processos que envolvem um elemento internacional, em que é necessario notificar uma parte que se encontra no estrangeiro, aplicar-se-ao as
regras processuais da lei do foro, isto &, as regras processuais do tribunal com jurisdigdo sobre o processo.

15 Quais sdo as consequéncias do incumprimento dos prazos?

Cada incumprimento de um prazo processual tem consequéncias processuais.

Se o Cédigo de Processo Civil (Lei n.° 99/1963, tal como alterada) estabelecer um prazo especifico para a execugédo de uma agao (por exemplo,
interposigao de recurso ou recurso extraordinario), o incumprimento do prazo resulta na perda da possibilidade de execugéo correta da agéo. O
incumprimento de um prazo pode justificar-se se a parte ou seu representante tiverem motivos validos para tal (por exemplo, doenga subita, lesao, etc.) e
se, portanto, ndo lhes tiver sido possivel executar a acdo a que tém direito (ver artigo 58.° do Cédigo de Processo Civil), salvo se a justificagdo do
incumprimento de um prazo especifico estiver excluida nos termos do Cédigo de Processo Civil (por exemplo, nos termos da artigo 235.2, n.° 1, do Cédigo
de Processo Civil, a justificagdo do incumprimento de um prazo esta excluida no caso de requerimentos de renovagéo de processos e pela possibilidade de
confusdo). No caso de um prazo estabelecido para cumprimento de determinada obrigacgao, o incumprimento do prazo resulta na imposigéo de uma
determinada sancéo (por exemplo, uma multa disciplinar).

Cada caso de incumprimento de um prazo processual judicial esta ligado por forca da lei a determinadas consequéncias. Um prazo judicial pode ser
prolongado pelo presidente de um coletivo (ou juiz singular). N&o é permitido justificar o incumprimento de um prazo judicial.

Uma injuncédo de pagamento contra a qual ndo tenha sido apresentada uma declaragdo de oposicédo tem os efeitos de uma decisdo final e executéria (ver
artigo 174.°, n.° 1, do Cddigo de Processo Civil).

16 Se o prazo expirar, quais sdo as vias de recurso colocadas a disposi¢do das partes em falta?

A falta de comparéncia a uma audiéncia tem consequéncias diferentes do incumprimento de um prazo. Se uma parte devidamente convocada nao
comparecer a uma audiéncia nem tiver solicitado atempadamente um adiamento e por um motivo importante, o tribunal podera pronunciar-se sobre o
assunto e decidir na sua auséncia (ver artigo 101.%, n.° 3, da Lei n.° 99/1963, o Cddigo de Processo Civil, tal como alterada) e, se se cumprirem as
condi¢des previstas no artigo 153.°-B do Coédigo de Processo Civil, pode ser proferido um acérdéo a revelia.

Se o requerido ndo comparecer por motivos validos a primeira audiéncia numa matéria da qual foi proferido um acérdéo a revelia, o tribunal anulara o
acordao a pedido do requerente e exigira uma audiéncia na matéria. Uma parte pode submeter um requerimento neste sentido até a data em que o acérdao
a revelia produz efeitos (ver artigo 153.°-B, n.° 4, do Cdédigo de Processo Civil).



Também é permitido um recurso sobre o mérito da causa contra um acérdao a revelia. Se o requerido, além de ter apresentado um pedido de anulagdo de
um acoérdao judicial em primeira instancia, também tiver interposto recurso da sentenca e o pedido de anulagédo do acérdéo tiver sido concedido por deciséo
executoria, o recurso sera ignorado (ver artigo 153.°-B, n.° 5, do Cédigo de Processo Civil).
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